
TEMA
PROCESSO 

PARADIGMA
QUESTÃO SUBMETIDA A JULGAMENTO SITUAÇÃO

DELIMITAÇÃO DA 
SUSPENSÃO

ÓRGÃO 
JULGADOR

RELATOR TESE FIRMADA

20
0000451-

84.2020.8.24.0000 
Ação de revisão de pensão graciosa, nos termos do art. 203, V, da
CF, e pagamento das diferenças.

Trânsito em 
julgado

Grupo de Câmaras de 
Direito Público

Des. Rodrigo Collaço

"O montante percebido a título de abono não integra a base de
cálculo dos valores efetivamente recebidos a título de pensão
graciosa, restando obstado, portanto, o seu abatimento no
cálculo das diferenças entre o benefício pago e o salário mínimo
vigente à época".

24
5004663-

29.2021.8.24.0000

Extrapolação dos 5 anos da cessação do auxílio-doença em que
não houve prévio requerimento administrativo e sua
consequência para a resolução dos processos em curso.

Trânsito em 
julgado

Grupo de Câmaras de 
Direito Público

Des. Paulo Henrique 
Moritz Martins da 

Silva

Para aferir o interesse de agir na hipótese de exigência de prévio requerimento
administrativo, não há que se falar em limite de prazo entre a cessação do auxílio-
doença e o ajuizamento da ação que visa sua conversão em auxílio-acidente, mas sim
na observância aos temas 350 do STF e 660 do STJ (necessidade ao não de prova de
fato novo). Para o primeiro grau de jurisdição: a) até 3-9-2014, as ações em curso
com contestação de mérito continuam a tramitar, ficando prejudicado o exame do
interesse de agir e b) a partir de então, a extinção do processo por falta de interesse
de agir, ante a ausência de prévio requerimento administrativo, passa pela análise do
pleito à luz dos temas 350 do STF e 660 do STJ (necessidade ou não de prova de fato
novo). No segundo grau: c) na hipótese de ter havido extinção do processo por falta
de interesse de agir, pelo decurso do prazo de 5 (cinco) anos, havendo recurso do
autor, é necessária a análise do pleito, à luz dos temas 350 do STF e 660 do STJ
(necessidade ou não de prova de fato novo). D) em caso de procedência do pedido,
com recurso da autarquia sustentando, entre outras teses, a falta de interesse de agir
pela ausência de prévio requerimento administrativo, julga-se o mérito, com
superação da preliminar; e) quando for julgado improcedente o pedido e houver
recurso do autor, com contrarrazões da autarquia sustentando, entre outras teses, a
falta de interesse de agir pela ausência de prévio requerimento administrativo, julga-
se o mérito, com superação da preliminar (readequação da redação da tese, em
julgamento realizado dia 26/07/2023).
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